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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Egrégio Colegiado, Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por meio daquela Pasta, e a Prefeitura Municipal de Mairiporã, objetivando a reforma, ampliação e/ou construção de prédio escolar, sem ônus para o Estado, nos termos do Decreto nº 40.626, de 08-01-96.

1.2 APRECIAÇÃO

Através do Ofício nº 05/2007, de 03-01-07, o Senhor Prefeito Municipal de Mairiporã solicita autorização para assinatura de Convênio com base no Decreto nº 40.626, objetivamente, para ampliação de 02 salas de aula na EE Pietro Petri, no bairro de Terra Preta, em Mairiporã.

Às fls. nº 17 a 20 deste protocolado, cabe-nos destacar da Minuta do Termo de Convênio, preparada pela Equipe Técnica de Convênios da ATPCE/SEE, a Cláusula Primeira – Do Objeto, onde se vê que constitui objeto do presente Convênio a ampliação da EE Pietro Petri, no bairro de Terra Preta, em Mairiporã - SP, conforme memorial descritivo e projeto executivo aprovados pelos partícipes, que fica fazendo parte integrante deste Ajuste.

A Cláusula Quarta – Do Valor e dos Recursos, onde consta o valor do presente Convênio que é de R$ 80.496,60 (oitenta mil, quatrocentos e noventa e seis reais e sessenta centavos), de responsabilidade do Município de Mairiporã – SP e onerará a Dotação Orçamentária para exercício de 2007.

A Cláusula Quinta – Do Prazo para execução do presente Convênio, que é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, se houver interesse dos partícipes.

Consta, dos autos, Parecer CJ/SEE nº 1395/07, que conclui favoravelmente ao Ajuste em questão, afirmando que o pedido efetuado pelo Prefeito, bem como a instrução dos autos estão de acordo com a legislação vigente, em especial o Decreto nº 40.626/96, e, no que tange à minuta do Termo apresentado (fls. 28 do processo SEE), obedece ao modelo-padrão, estabelecido no anexo do citado diploma legal, estando, sob o aspecto jurídico-formal, em condições de ser utilizado pela Administração para o fim colimado. Orienta que devem ser atendidas algumas de suas sugestões, mais especificamente as encontradas no seu item 3, onde diz (...) Observamos, entretanto, que o projeto executivo não está devidamente aprovado pela FDE e autoridades da Pasta, o que deve ser providenciado antes da assinatura do Termo de Convênio, conforme estabelecido pelo Decreto nº 40.626, de 06 de janeiro de 1996. E no seu item 4, observando, também, que devem ser atendidas as prescrições do Decreto 40.722/96, bem como substituídas as certidões eventualmente vencidas por ocasião da assinatura do presente Convênio.

Em seu Ofício GOB/PAC 9104/07, de 16-3-07, às fls. 25 do protocolado da SE, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação assim se manifesta: “Com relação ao Termo de Convênio sem ônus para o Estado a ser celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação e o Município de Mairiporã, temos a informar que, com base nas informações fornecidas por essa Prefeitura, a ampliação de 02 salas de aulas na unidade escolar em questão é viável no valor de R$ 80.496,60. A obra não está liberada para licitação, pois a planilha orçamentária e o projeto de adequação encontram-se em análise, podendo sofrer alterações.”

Respondendo essas questões, a Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, através da senhora Maria Irma Lopes da Silva – ATG –II, afirma que, como é de praxe, há a definição de entrega de documentação, atualizada, por parte dos interessados, quando da época de assinatura dos seus Convênios. A respeito do assunto, verificamos, ainda, às fls. 26 do processo SEE, Fax de 22-3-07 enviado à Prefeitura de Mairiporã, nos seguintes termos: “Encaminhamos cópia do parecer da FDE, referente ao convênio sem ônus para o Estado, objetivando a execução de ampliação na EE Pietro Petri. Esclarecemos que nenhuma providência referente à obra poderá ser iniciada no momento. Primeiramente, será, após tramitação legal, assinado o convênio. Em seguida, a Prefeitura precisará aguardar o autorizo da FDE para providenciar a licitação e a execução de obra. O convênio não tem efeito retroativo, por essa razão nada poderá ser feito antes de sua assinatura.”

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, nos moldes deste Parecer, o Termo de Convênio a ser celebrado entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SEE, e a Prefeitura Municipal de Mairiporã, objetivando a execução de obra de ampliação de 02 salas de aula na EE Pietro Petri, no bairro Terra Preta, Mairiporã, São Paulo, sem ônus para o Estado, nos termos do Decreto nº 40.626, de 08-01-96.

O valor do presente Convênio é de R$ 80.496,60 (oitenta mil, quatrocentos e noventa e seis reais e sessenta centavos), de responsabilidade do Município de Mairiporã, em São Paulo, onerando a Dotação Orçamentária de 2007, e com prazo de execução de 365 dias, contados a partir da data de sua assinatura.

São Paulo, 10 de dezembro de 2007

a) Conselheiro Décio Lencioni Machado
                           Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado e Leila Rentroia Iannone.

São Paulo, 12 de dezembro de 2007

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

                                                                Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de dezembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 

Publicado no DOE em 14/12/07                      Seção I                       Página 21







[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












